
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.419 - SP (2012/0229033-0)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : VIVENDAS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE E OUTRO(S)   

PEDRO ANTONIO PADOVEZI 
RECORRIDO : ALLIANZ SEGUROS S/A 
ADVOGADO : EDILTER IMBERNOM E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO DA PRÓPRIA PESSOA 
JURÍDICA. DESTINATÁRIA FINAL DOS SERVIÇOS SECURITÁRIOS. RELAÇÃO 
DE CONSUMO. CARACTERIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DO CDC. COBERTURA 
CONTRATUAL CONTRA ROUBO/FURTO QUALIFICADO. OCORRÊNCIA DE 
FURTO SIMPLES. INDENIZAÇÃO DEVIDA. CLÁUSULA CONTRATUAL ABUSIVA. 
FALHA NO DEVER GERAL DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
2. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza, como 
destinatário final, produto ou serviço oriundo de um fornecedor. Por sua vez, 
destinatário final, segundo a teoria subjetiva ou finalista, adotada pela Segunda 
Seção desta Corte Superior, é aquele que ultima a atividade econômica, ou seja, 
que retira de circulação do mercado o bem ou o serviço para consumi-lo, 
suprindo uma necessidade ou satisfação própria, não havendo, portanto, a 
reutilização ou o reingresso dele no processo produtivo. Logo, a relação de 
consumo (consumidor final) não pode ser confundida com relação de insumo 
(consumidor intermediário). 
3. Há relação de consumo no seguro empresarial se a pessoa jurídica o firmar 
visando a proteção do próprio patrimônio (destinação pessoal), sem o integrar 
nos produtos ou serviços que oferece, mesmo que seja para resguardar insumos 
utilizados em sua atividade comercial, pois será a destinatária final dos serviços 
securitários. Situação diversa seria se o seguro empresarial fosse contratado 
para cobrir riscos dos clientes, ocasião em que faria parte dos serviços prestados 
pela pessoa jurídica, o que configuraria consumo intermediário, não protegido 
pelo CDC.
4. A cláusula securitária a qual garante a proteção do patrimônio do segurado 
apenas contra o furto qualificado, sem esclarecer o significado e o alcance do 
termo "qualificado", bem como a situação concernente ao furto simples, está 
eivada de abusividade por falha no dever geral de informação da seguradora e 
por sonegar ao consumidor o conhecimento suficiente acerca do objeto 
contratado. Não pode ser exigido do consumidor o conhecimento de termos 
técnico-jurídicos específicos, ainda mais a diferença entre tipos penais de mesmo 
gênero.
5. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha e Sidnei 
Beneti. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.419 - SP (2012/0229033-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por VIVENDAS COMÉRCIO DE 

VEÍCULOS Ltda., com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Noticiam os autos que a recorrente, empresa atuante no ramo de comércio de 

automóveis novos e usados, ajuizou ação ordinária contra AGF BRASIL SEGUROS S.A., 

visando receber o pagamento de indenização securitária decorrente de contrato de seguro 

empresarial, em que a cobertura estava relacionada a riscos sobre o patrimônio da sociedade 

limitada, como veículos deixados em seu estabelecimento comercial. A autora alegou que uma 

caminhonete de sua propriedade foi objeto de furto nas suas dependências.

A seguradora, por sua vez, aduziu, em contestação, que a recusa do pagamento 

da indenização foi devido à falta de comprovação de ter havido o sinistro "furto qualificado" de 

bens, já que não existia a garantia para o sinistro "furto simples" na apólice.

O magistrado de primeiro grau, aplicando a legislação consumerista, julgou 

procedente o pedido.

Irresignada, a demandada interpôs recurso de apelação, o qual foi provido para 

julgar improcedente a pretensão inicial. O acórdão recebeu a seguinte ementa:

"SEGURO EMPRESARIAL - Contrato de seguro relativamente aos veículos de 
propriedade da autora, empresa atuante no comércio de veículos para revenda a 
consumidores - Alegação de furto de veículo - Inaplicabilidade do Código de 
Defesa do Consumidor - Relação que é de insumo, e não de consumo - Não 
cabimento de inversão do ônus da prova - Não foram constatadas circunstâncias 
que caracterizassem o furto qualificado, havendo no máximo indícios de furto 
simples - Contrato de seguro que excepciona a cobertura de furto simples, 
cobrindo somente furto qualificado e roubo - O segurador responde somente 
pelos riscos predeterminados, não se admitindo interpretação extensiva ou 
analógica das cláusulas de cobertura - A autora não pode alegar que não sabia 
das condições de cobertura da apólice do seguro, vez que se trata de relação 
empresarial e não de consumo - Autora que não comprovou o fato constitutivo do 
seu direito - Pedido julgado improcedente - Recurso provido" (fl. 187).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fl. 203).

No especial, a recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, violação 

dos arts. 423 do Código Civil (CC), 535, II, do Código de Processo Civil (CPC) e 2º e 47 do 

Código de Defesa do Consumidor (CDC).
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Aduz, inicialmente, a nulidade do acórdão proferido em embargos declaratórios 

por negativa de prestação jurisdicional. Acrescenta que o Tribunal de origem deixou de se 

manifestar acerca de aspectos relevantes da demanda suscitados na petição recursal. 

Alega também ser devida a indenização securitária pela ocorrência do sinistro 

furto, mesmo porque as cláusulas ambíguas ou contraditórias no contrato de adesão devem ser 

interpretadas favoravelmente ao aderente. Logo, "ao estipular no contrato que o seguro cobria 

furto qualificado (Cláusula ambígua), a recorrida fez presumir no negócio que cobria também 

furto simples, pois quem cobre o mais, cobre o menos"  (fl. 218).

Por fim, busca a aplicação do CDC no caso dos autos, porquanto a relação é de 

consumo e não de insumo, ou seja, é a destinatária final do produto/serviço.

Após a apresentação de contrarrazões (fls. 263/265), o recurso foi admitido na 

origem (fls. 278/280).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.419 - SP (2012/0229033-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Prequestionados, ainda que implicitamente, os dispositivos legais apontados pela 

recorrente como malferidos, satisfeita a divergência jurisprudencial e preenchidos os demais 

pressupostos de admissibilidade recursal, impõe-se o conhecimento do especial.

De início, no que tange ao art. 535, II, do CPC, não há falar em negativa de 

prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, a qual somente se configura quando, na 

apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão 

que deveria ser decidida, e não foi. 

Concretamente, verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria 

posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

Registre-se, por oportuno, que o órgão julgador não está obrigado a se 

pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre aqueles 

considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS E MATERIAIS. TRANSFERÊNCIA 
CONDICIONADA AO PAGAMENTO DE RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DELINEADO PELA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. JULGADO QUE TRAZ 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. 'Quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, pronuncia-se de forma 
clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, não se configura ofensa ao 
artigo 535 do CPC. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos trazidos pela parte' (AgRg no Ag 1.265.516/RS, 4ª Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJe de 30/06/2010).
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp nº 205.312/DF, Rel. Min. 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, DJe 11/2/2014).

No mais, a controvérsia dos autos diz respeito à aplicabilidade do Código de 

Defesa do Consumidor nos contratos de seguro empresariais, mais precisamente na hipótese 

em que empresa contrata o seguro para a proteção de seus próprios bens. Ademais, também 

se discute a idoneidade da cobertura securitária de proteção ao patrimônio contra roubo/furto 

qualificado sem a inclusão do furto simples.

No que tange à caracterização da relação de consumo, consoante o art. 2º do 

CDC, consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza, como destinatário final, 
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produto ou serviço oriundo de um fornecedor. Assim, segundo a teoria subjetiva ou finalista, 

adotada pela Segunda Seção desta Corte Superior, destinatário final é aquele que ultima a 

atividade econômica, ou seja, que retira de circulação do mercado o bem ou o serviço para 

consumi-lo, suprindo uma necessidade ou satisfação própria. 

Por isso fala-se em destinatário final econômico (e não apenas fático) do bem ou 

serviço, haja vista que não basta ao consumidor ser adquirente ou usuário, mas deve haver o 

rompimento da cadeia econômica com o uso pessoal, a impedir, portanto, a reutilização dele no 

processo produtivo, seja na revenda, no uso profissional, na transformação por meio de 

beneficiamento ou montagem, ou em outra forma indireta. A relação de consumo (consumidor 

final) não pode ser confundida com relação de insumo (consumidor intermediário). 

Ressalte-se que a teoria finalista é mitigada, podendo haver a caracterização de 

relação de consumo, na hipótese de comprovação da hipossuficiência técnica, jurídica ou 

econômica da pessoa física ou jurídica adquirente, ainda que integre o serviço ou o produto 

adquirido nas suas próprias atividades econômicas, a exemplo de autônomos, microempresas e 

empresários individuais. 

Logo, quanto ao contrato de seguro empresarial, se a pessoa jurídica o firmar 

visando a proteção do próprio patrimônio (destinação pessoal), mesmo que seja para 

resguardar insumos utilizados em sua atividade comercial, mas sem o integrar nos produtos ou 

serviços que oferece, há a caracterização de relação de consumo, pois será a destinatária final 

dos serviços securitários. Situação diversa seria se o seguro empresarial fosse contratado para 

cobrir riscos dos clientes, ocasião em que faria parte dos serviços prestados pela pessoa 

jurídica, o que configuraria consumo intermediário, não protegido pelo CDC.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"Consumidor. Recurso especial. Pessoa jurídica. Seguro contra roubo e furto de 
patrimônio próprio. Aplicação do CDC.
- O que qualifica uma pessoa jurídica como consumidora é a aquisição ou 
utilização de produtos ou serviços em benefício próprio; isto é, para satisfação de 
suas necessidades pessoais, sem ter o interesse de repassá-los a terceiros, nem 
empregá-los na geração de outros bens ou serviços.
- Se a pessoa jurídica contrata o seguro visando a proteção contra roubo e 
furto do patrimônio próprio dela e não o dos clientes que se utilizam dos seus 
serviços, ela é considerada consumidora nos termos do art. 2.° do CDC.
Recurso especial conhecido parcialmente, mas improvido" (REsp nº 733.560/RJ, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ de 2/5/2006 - grifou-se).

"CONSUMIDOR. SEGURO EMPRESARIAL CONTRA ROUBO E FURTO 
CONTRATADO POR PESSOA JURÍDICA. MICROEMPRESA QUE SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE CONSUMIDOR. CLÁUSULA LIMITATIVA QUE 
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RESTRINGE A COBERTURA A FURTO QUALIFICADO. REPRODUÇÃO DA 
LETRA DA LEI. INFORMAÇÃO PRECÁRIA. INCIDÊNCIA DO ART. 54, § 4º, DO 
CDC.
1. O art. 2º do Código de Defesa do Consumidor abarca expressamente a 
possibilidade de as pessoas jurídicas figurarem como consumidores, sendo 
relevante saber se a pessoa, física ou jurídica, é 'destinatária final' do 
produto ou serviço. Nesse passo, somente se desnatura a relação 
consumerista se o bem ou serviço passa a integrar uma cadeia produtiva do 
adquirente, ou seja, posto a revenda ou transformado por meio de 
beneficiamento ou montagem.
2. É consumidor a microempresa que celebra contrato de seguro com escopo 
de proteção do patrimônio próprio contra roubo e furto, ocupando, assim, 
posição jurídica de destinatária final do serviço oferecido pelo fornecedor.
(...)
6. Recurso especial não conhecido" (REsp nº 814.060/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 13/4/2010 - grifou-se).

Na espécie, o seguro empresarial firmado pela recorrente foi para proteger seu 

patrimônio contra diversos riscos possíveis de ocorrer no interior de seu estabelecimento, a 

exemplo de furtos e roubos, ou seja, não foi destinado à revenda nem integrou parte dos 

serviços oferecidos por ela a terceiros, razão pela qual é a destinatária final dos serviços 

securitários contratados. Incide, portanto, ao caso, a legislação consumerista ante a 

caracterização da relação de consumo.

Nesse passo, resta examinar se é abusiva, à luz do CDC, a cláusula do contrato 

de seguro que garante a proteção patrimonial apenas na hipótese de roubo/furto qualificado 

sem haver a cobertura também para o furto simples, ou se é uma cláusula limitativa do risco, 

lícita nos termos do art. 760 do CC.

Como cediço, nos contratos de adesão as cláusulas que implicarem limitação de 

direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque para permitir sua imediata e fácil 

compreensão (art. 54, § 4º, do CDC). Ademais, um dos direitos do consumidor é receber a 

informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 

correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem 

como sobre os riscos que apresentem (art. 6º, III, do CDC).

Desse modo, como o segurado é a parte mais fraca, hipossuficiente e vulnerável, 

inclusive no sentido informacional, da relação de consumo e o segurador detém todas as 

informações essenciais acerca do conteúdo do contrato, abusivas serão as cláusulas dúbias, 

obscuras e redigidas com termos técnicos, de difícil entendimento ao leigo. 

Na lição de Cláudia Lima Marques:

"(...)
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Em verdade, a maioria dos consumidores que concluem contratos 
pré-redigidos o fazem sem conhecer precisamente os termos do contrato . 
Normalmente, o consumidor não tem a oportunidade de estudar com cuidado as 
cláusulas do contrato, seja porque ele as receberá só após concluir o contrato, 
seja porque elas se encontram disponíveis somente em outro local, seja porque o 
instrumento contratual é longo, impresso em letras pequenas e em uma 
linguagem técnica , tudo desestimulando a sua leitura e colaborando para que o 
consumidor se contente com as informações gerais (e nem sempre totalmente 
verídicas) prestadas pelo vendedor. Assim, confiando em que o fornecedor 
cumprirá, pelo menos, o normalmente esperado naquele tipo de contrato, ele 
aceita as condições impostas, sem plena consciência de se alcance e de seu 
conteúdo .
Porém, mesmo que o consumidor tenha oportunidade de inteirar-se plenamente 
do conteúdo contratual, lendo com calma as cláusulas pré-redigidas, ainda assim 
pode vir a aceitar cláusulas abusivas, ou porque a cláusula estava redigida de 
maneira a dificultar a compreensão de seu verdadeiro alcance por uma 
pessoa sem conhecimentos jurídicos aprofundados , ou porque o consumidor 
necessita do bem ou serviço oferecido". 
(MARQUES, C. L. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo 
regime das relações contratuais, 5ª ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2005, pág. 160 - grifou-se)

Depreende-se, assim, que a cláusula securitária que garante a proteção do 

patrimônio do segurado apenas contra o furto qualificado, sem esclarecer o significado e o 

alcance do termo "qualificado", bem como a situação concernente ao furto simples, está eivada 

de abusividade por falha no dever geral de informação da seguradora e por sonegar ao 

consumidor o conhecimento suficiente acerca do objeto contratado. 

Com efeito, não pode ser exigido do consumidor, no caso, do preposto da 

empresa, o conhecimento de termos técnico-jurídicos específicos, ainda mais a diferença entre 

tipos penais de mesmo gênero (furto simples e furto qualificado), ambos crimes contra o 

patrimônio, desconsiderando a boa-fé contratual e a natural expectativa de que seus bens 

estejam resguardados quanto a esses sinistros tão similares, sendo evidente a precariedade da 

informação fornecida pela seguradora sobre os riscos realmente garantidos na apólice.

Nesse sentido, vale conferir os seguintes julgados deste Tribunal Superior:

"RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE SEGURO - RELAÇÃO DE CONSUMO - 
CLÁUSULA LIMITATIVA - OCORRÊNCIA DE FURTO QUALIFICADO - 
ABUSIVIDADE - IDENTIFICAÇÃO, NA ESPÉCIE - VIOLAÇÃO AO DIREITO DE 
INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(...)
II - A relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo e, portanto, 
impõe-se que seu exame seja realizado dentro do microssistema protetivo 
instituído pelo Código de Defesa do Consumidor, observando-se a vulnerabilidade 
material e a hipossuficiência processual do consumidor.
III - A circunstância de o risco segurado ser limitado aos casos de furto 
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qualificado exige, de plano, conhecimentos do aderente quanto às 
diferenças entre uma e outra espécie de furto, conhecimento esse que, em 
razão da sua vulnerabilidade, presumidamente o consumidor não possui, 
ensejando-se, por isso, o reconhecimento da falha no dever geral de 
informação, o qual constitui, é certo, direito básico do consumidor, nos 
termos do artigo 6º, inciso III, do CDC.
IV - A condição exigida para cobertura do sinistro - ocorrência de furto 
qualificado - por si só, apresenta conceituação específica da legislação 
penal, cujo próprio meio técnico-jurídico possui dificuldades para 
conceituá-lo, o que denota sua abusividade . Precedente da eg. Quarta Turma.
V - Recurso especial provido" (REsp nº 1.293.006/SP, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/6/2012 - grifou-se).

"CONSUMIDOR. SEGURO EMPRESARIAL CONTRA ROUBO E FURTO 
CONTRATADO POR PESSOA JURÍDICA. MICROEMPRESA QUE SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE CONSUMIDOR. CLÁUSULA LIMITATIVA QUE 
RESTRINGE A COBERTURA A FURTO QUALIFICADO. REPRODUÇÃO DA 
LETRA DA LEI. INFORMAÇÃO PRECÁRIA. INCIDÊNCIA DO ART. 54, § 4º, DO 
CDC.
1. O art. 2º do Código de Defesa do Consumidor abarca expressamente a 
possibilidade de as pessoas jurídicas figurarem como consumidores, sendo 
relevante saber se a pessoa, física ou jurídica, é 'destinatária final' do produto ou 
serviço. Nesse passo, somente se desnatura a relação consumerista se o bem ou 
serviço passa a integrar uma cadeia produtiva do adquirente, ou seja, posto a 
revenda ou transformado por meio de beneficiamento ou montagem.
2. É consumidor a microempresa que celebra contrato de seguro com escopo de 
proteção do patrimônio próprio contra roubo e furto, ocupando, assim, posição 
jurídica de destinatária final do serviço oferecido pelo fornecedor.
3. Os arts. 6º, inciso III, e 54, § 4º, do CDC, estabelecem que é direito do 
consumidor a informação plena do objeto do contrato, garantindo-lhe, ademais, 
não somente uma clareza física das cláusulas limitativas - o que é atingido pelo 
simples destaque destas -, mas, sobretudo, clareza semântica, um significado 
unívoco dessas cláusulas, que deverão estar infensas a duplo sentido.
4. O esclarecimento contido no contrato acerca da abrangência da cobertura 
securitária que reproduz, em essência, a letra do art. 155 do Código Penal, à 
evidência, não satisfaz o comando normativo segundo o qual as cláusulas 
limitadoras devem ser claras, por óbvio, aos olhos dos seus destinatários, os 
consumidores, cuja hipossuficiência informacional é pressuposto do seu 
enquadramento como tal.
5. Mostra-se inoperante a cláusula contratual que, a pretexto de informar o 
consumidor sobre as limitações da cobertura securitária, somente o remete 
para a letra da Lei acerca da tipicidade do furto qualificado, cuja 
interpretação, ademais, é por vezes controvertida até mesmo no âmbito dos 
Tribunais e da doutrina criminalista.
6. Recurso especial não conhecido" (REsp nº 814.060/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 13/4/2010 - grifou-se).
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Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para restabelecer a 

sentença. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0229033-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.352.419 / SP

Números Origem:  01197591720078260000  1032006002458  110241  1197591720078260000  245806  
24582006  54655444  5760120060606769  60672006  606762006

PAUTA: 19/08/2014 JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIVENDAS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE E OUTRO(S)

PEDRO ANTONIO PADOVEZI
RECORRIDO : ALLIANZ SEGUROS S/A
ADVOGADO : EDILTER IMBERNOM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti.
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